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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
AGRAVADO : ASS DO COM FARMACEUTICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
ADVOGADO : GUSTAVO REGIS NUNES SEMBLANO - RJ0113655
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO QUE NÃO 
IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA 
EXPRESSA DA PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO 
COLETIVA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ASSOCIAÇÃO CIVIL. LIMITES 
OBJETIVOS E SUBJETIVOS. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.126/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo Interno não 
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte recorrente manifesta, 
expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, desde que o 
capítulo em relação ao qual a desistência foi manifestada seja independente e não 
interfira na análise do mérito da irresignação.
III – O acórdão recorrido adotou tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 612.043/PR, sob a sistemática da repercussão 
geral (Tema n. 499), segundo a qual a eficácia subjetiva da coisa julgada formada a 
partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de 
interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito da 
jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da 
propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de 
conhecimento.
IV – Não se desconhece a orientação assentada por este Tribunal Superior, em julgado 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, no sentido de que a 
eficácia da sentença proferida em processo coletivo não se limita geograficamente ao 
âmbito da competência jurisdicional do seu prolator (REsp n. 1.243.887/PR, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.10.2011, DJe 12.12.2011).
V – Tal entendimento é inaplicável à espécie, porquanto ele não afeta o acórdão do 
STF sobre a tese relativa à limitação territorial dos efeitos da decisão coletiva nas 
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ações coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação civil, que agem em 
representação processual, o que é o caso dos autos, apenas aplicando tal 
entendimento aos sindicatos, que agem na condição de substitutos processuais e para 
outras espécies de Ações Coletivas, como, por exemplo, o mandado de segurança 
coletivo.
VI – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio de 
Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 do Superior 
Tribunal de Justiça.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 10 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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ações coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação civil, que agem em 
representação processual, o que é o caso dos autos, apenas aplicando tal 
entendimento aos sindicatos, que agem na condição de substitutos processuais e para 
outras espécies de Ações Coletivas, como, por exemplo, o mandado de segurança 
coletivo.
VI – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio de 
Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 do Superior 
Tribunal de Justiça.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
indicação precisa de como o art. 1.022 do Código de Processo Civil teria sido violado, 
atraindo o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; (ii) aplicação 
do entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual a eficácia subjetiva da 
coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por 
associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, 
residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento 
anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica 
juntada à inicial do processo de conhecimento; (iii) incidência da Súmula n. 126 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, que quanto a incidência da Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal, manifesta a expressa resignação quanto ao decidido na 
decisão agravada.

Assinala que não haveria fundamento constitucional independente a 
sustentar o acórdão recorrido, circunstância que afastaria a necessidade de 
interposição do recurso extraordinário e a incidência da Súmula n. 126 do Superior 
Tribunal de Justiça.

Aduz, ainda, que “há apenas citação de precedentes do STF sobre tema 
correlato ao que estava sendo julgado, o que não pode ser considerado fundamento 
constitucional autônomo do julgado, sobretudo quando não há qualquer 
desenvolvimento de argumentos/fundamentos constitucionais que o sustente” (fl. 561e).

Argumenta que os efeitos da decisão devem se limitar aos associados com 
sede no Distrito Federal que o eram ao tempo da propositura da ação, conforme tese 
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firmada no Recurso Extraordinário n. 612.043/PR.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 567e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

Registro que a jurisprudência desta Corte adota o entendimento, segundo o 
qual se revela admissível o recurso que não impugne todos os fundamentos, caso a 
parte recorrente manifeste, expressamente, a concordância com a solução alcançada 
pelo julgador, e desde que o capítulo em relação ao qual a desistência foi requerida 
seja independente e não interfira na análise do mérito da irresignação. Nesse sentido: 
EDcl no AgRg no Ag 1.314.528/RS, 1ªT., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
08.04.2014; EDcl no AgRg no REsp 1.366.716/PE, 2ªT., Rel. Ministra Diva Malerbi – 
Desembargadora Convocada do TRF 3ª Região, DJe 16.05.2016 e AgRg nos EDcl no 
AREsp 288.778/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 26.08.2016.

O presente caso amolda-se ao entendimento acima consignado, porquanto 
manifestada a concordância com parte autônoma e independente da decisão, qual 
seja, a incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal quanto a alegação de 
omissão.

Quanto aos demais fundamentos, não assiste razão ao Agravante, 
porquanto no caso, a agravada impetrou mandado de segurança coletivo contra ato do 
Sr. Diretor-Presidente da ANVISA, objetivando a concessão de segurança, para 
declarar a inexigibilidade das obrigações decorrentes da Instrução Normativa n. 
09/2009 (fls. 03/31e).

O Juízo de primeiro grau concedeu a segurança (fls. 287/290e).
O Tribunal de origem negou provimento ao apelo da Recorrente e à remessa 

oficial (fls. 375/384e).
Verifico que o acórdão recorrido adotou tese firmada pelo Supremo Tribunal 
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Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 612.043/PR, sob a sistemática da 
repercussão geral (Tema n. 499), segundo a qual a eficácia subjetiva da coisa julgada 
formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na 
defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no 
âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a 
data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do 
processo de conhecimento.

Ademais, não se desconhece a orientação assentada por este Tribunal 
Superior, em julgado submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, no 
sentido de que a eficácia da sentença proferida em processo coletivo não se limita 
geograficamente ao âmbito da competência jurisdicional do seu prolator (REsp n. 
1.243.887/PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.10.2011, 
DJe 12.12.2011).

Todavia, tal entendimento é inaplicável à espécie, porquanto ele não afeta o 
acórdão do STF sobre a tese relativa à limitação territorial dos efeitos da decisão 
coletiva nas ações coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação civil, que agem 
em representação processual, o que é o caso dos autos, apenas aplicando tal 
entendimento aos sindicatos, que agem na condição de substitutos processuais e para 
outras espécies de Ações Coletivas, como, por exemplo, o mandado de segurança 
coletivo.

 
Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. EFEITOS DA SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA. ART. 2º-A DA LEI 9.494/1997. INCIDÊNCIA DAS NORMAS 
DE TUTELA COLETIVA PREVISTAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR (LEI 8.078/1990), NA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA (LEI 
7.34/1985) E NA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 12.016/2009). 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA COISA 
JULGADA AO TERRITÓRIO SOB JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR 
DA SENTENÇA. IMPROPRIEDADE. OBSERVÂNCIA AO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO 
DO RESP 1.243.887/PR, REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, E 
PELO STF QUANTO AO ALCANCE DOS EFEITOS DA COISA JULGADA 
NA TUTELA DE DIREITOS COLETIVOS. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA 
POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. NÃO APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RE 612.043/PR (TEMA 499). 
JULGAMENTO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. INDEFERIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
1. Trata-se de Embargos de Divergência interpostos contra acórdão da 
Primeira Turma do STJ, nos autos do AgInt no Recurso Especial 
1.770.377/RS, que entendeu que os efeitos da sentença coletiva, nos casos 
em que a entidade sindical atua como substituta processual, não estão 
adstritos aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da ação 
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coletiva, nem sua abrangência cinge-se somente ao âmbito territorial da 
jurisdição do órgão prolator da decisão, salvo se houver restrição expressa 
no título executivo judicial.
2. A parte embargante afirma em seu arrazoado que deve prevalecer a 
conclusão exposta no AREsp 695.507/RS, em que a sentença civil proferida 
em ação de caráter coletivo ajuizada por entidade associativa ou sindicato, 
na defesa dos interesses e direitos dos seus associados ou da categoria, 
atinge somente os substituídos que possuam, na data do ajuizamento da 
ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator, 
conforme o disposto no artigo 2º-A da Lei 9.494/1997.
3. Com efeito, é assente na jurisprudência do STJ o entendimento de que, 
quando em discussão a eficácia objetiva e subjetiva da sentença proferida 
em ação coletiva proposta em substituição processual, a aplicação do art. 
2º-A da Lei 9.494/1997 deve se harmonizar com os demais preceitos legais 
aplicáveis ao tema, de forma que o efeito da sentença coletiva nessas 
hipóteses não está adstrito aos filiados à entidade sindical à época do 
oferecimento da ação coletiva, nem limitada sua abrangência ao âmbito 
territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão.
4. In casu nota-se, também, que não se aplica o disposto no RE 612.043/PR 
(Tema 499), julgado pelo Supremo Tribunal Federal. Aquela Suprema Corte, 
apreciando o tema 499 da repercussão geral, desproveu o recurso 
extraordinário, declarando a constitucionalidade do art. 2º-A da Lei 
9.494/1997, fixando a seguinte tese: "A eficácia subjetiva da coisa julgada 
formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação 
civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, 
residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em 
momento anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes da 
relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento".
5. Está bem delimitado e evidenciado no referido acórdão do STF que a 
tese relativa à limitação territorial dos efeitos da decisão coletiva diz respeito 
apenas às Ações Coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação civil, 
que agem em representação processual, não se estendendo tal 
entendimento aos sindicatos, que agem na condição de substitutos 
processuais, nem a outras espécies de Ações Coletivas, como, por 
exemplo, o Mandado de Segurança Coletivo.
6. A res iudicata nas Ações Coletivas é ampla, em razão mesmo da 
existência da multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de forma 
difusa e indivisível, não havendo que confundir competência do juiz que 
profere a sentença com o alcance e os efeitos decorrentes da coisa julgada 
coletiva.
7. Limitar os efeitos da coisa julgada coletiva seria um mitigar exdrúxulo da 
efetividade de decisão judicial em Ação Coletiva. Mais ainda: reduzir a 
eficácia de tal decisão à "extensão" territorial do órgão prolator seria 
confusão atécnica dos institutos que balizam os critérios de competência 
adotados em nossos diplomas processuais, mormente quando - por força 
do normativo de regência do Mandado de Segurança (hígido neste ponto) - 
a fixação do Juízo se dá (deu) em razão da pessoa que praticou o ato 
(ratione personae).
8. Por força do que dispõem o Código de Defesa do Consumidor e a Lei da 
Ação Civil Pública sobre a tutela coletiva, sufragados pela Lei do Mandado 
de Segurança (art. 22), impõe-se a interpretação sistemática do art. 2º-A da 
Lei 9.494/1997, de forma a prevalecer o entendimento de que a 
abrangência da coisa julgada é determinada pelo pedido, pelas pessoas 
afetadas, e de que a imutabilidade dos efeitos que uma sentença coletiva 
produz deriva de seu trânsito em julgado, e não da competência do órgão 
jurisdicional que a proferiu.
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9. Há que se respeitar, ainda, o disposto no REsp 1.243.887/PR 
representativo de controvérsia, porquanto naquele julgado já se vaticinara a 
interpretação a ser conferida ao art. 16 da Lei da Ação Civil Pública 
(alterado pelo art. 2º-A da Lei 9.494/1997), de modo a harmonizá-lo com os 
demais preceitos legais aplicáveis ao tema, em especial às regras de tutela 
coletiva previstas no Código de Defesa do Consumidor.
10. Nesse quadrante, percebe-se que o acórdão embargado encontra-se 
em conformidade com a jurisprudência atual do STJ. Assim, incide o 
disposto na Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado".
11. Embargos de Divergência indeferidos.
(EREsp n. 1.770.377/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe de 7/5/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO. AÇÃO COLETIVA. RITO 
ORDINÁRIO. ASSOCIAÇÃO. EFEITOS DA SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO COLETIVA. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º-A DA LEI 
9.494/1997. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO 1.243.887/PR. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Verifico que o acórdão recorrido adotou tese firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 612.043/PR, sob a sistemática da 
repercussão geral (TEMA 499), segundo a qual a eficácia subjetiva da coisa 
julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por 
associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança 
os filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o 
fossem em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, 
constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de 
conhecimento.
III - Não se desconhece a orientação assentada por este Tribunal Superior, 
em julgado submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, no 
sentido de que a eficácia da sentença proferida em processo coletivo não se 
limita geograficamente ao âmbito da competência jurisdicional do seu 
prolator (REsp n. 1.243.887/PR, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19.10.2011, DJe 12.12.2011). Todavia, tal 
entendimento é inaplicável à espécie, porquanto ele não afeta o acórdão do 
STF sobre a tese relativa à limitação territorial dos efeitos da decisão 
coletiva nas ações coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação civil, 
que agem em representação processual, o que é o caso da Federação 
Brasileira dos Treinadores de Futebol - FBTF e a Federação Nacional dos 
Atletas Profissionais de Futebol - FENAPAF, apenas aplicando tal 
entendimento aos sindicatos, que agem na condição de substitutos 
processuais e para outras espécies de ações Coletivas, como, por exemplo, 
o mandado de segurança coletivo.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
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V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.880.102/RJ, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 11/2/2021).
 
Por sua vez, ao tratar das questões da venda em farmácias e drogarias de 

produtos estranhos ao comércio farmacêutico e da utilização das farmácias para fins 
diversos do licenciamento concedido, havendo distinção legal entre estas e 
supermercado, armazém, empório, loja de conveniência e drugstore, o tribunal de 
origem adotou fundamento constitucional suficiente para sustentar o acórdão recorrido, 
nos seguintes termos:
 

(i) o Supremo Tribunal Federal julgou improcedentes as Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade propostas pelo Procurador-Geral da República contra 
normas estaduais que haviam ampliado a variedade de produtos 
comercializados pelas farmácias e drogarias (ADI 4949/RJ, ADI 4954/AC e 
ADI 4948/RR); (ii) em tais julgados, o STF firmou o entendimento de que a 
Lei 5.991/1973 não veda expressamente a comercialização de artigos de 
conveniência em drogarias e farmácias, e a exclusividade, por ela fixada, 
para a venda de medicamentos nesses estabelecimentos, não autoriza 
interpretação que obste o comércio de nenhum outro tipo de produto.
 
 
Apesar disso, a matéria não foi impugnada por meio de recurso 

extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula 126 desta Corte segundo a 
qual “é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário”.

Como se confere os precedentes:
 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. ANISTIA. REVISÃO. ESTABILIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DUPLA FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
126/STJ. ARTIGOS 54 DA LEI 9.784/99 E 143 da 8.112/90. SÚMULA 
282/STF. REQUISITO TEMPORAL. AFERIÇÃO QUE DEMANDARIA O 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. LEI 8.878/94. DETENTORA DE 
FUNÇÃO DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR - FAS. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional.
2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à estabilidade 
extraordinária para ocupantes de função de confiança, amparou-se em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles apto a 
manter inalterado o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição 
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de recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 440.559/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE RECEITA 
MÉDICA ATUALIZADA EMITIDA POR MÉDICO VINCULADO AO SUS. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. PROCESSUAL CIVIL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Da simples leitura do acórdão recorrido observa-se que o Tribunal a quo 
decidiu a causa com base em argumentos constitucionais e 
infraconstitucionais. No entanto, o recorrente interpôs apenas o Recurso 
Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, 
no excelso Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor 
da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual 
"é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário."
(...)
(AgRg no REsp 1.421.283/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 20/06/2014).
 
Por fim, a incidência da Súmula 126/STJ também impede o conhecimento do 

dissídio pretoriano invocado pela recorrente, pois “o emprego de verbete sumular 
quando do exame do recurso especial pela alínea ‘a’ do permissivo constitucional 
prejudica a análise da divergência jurisprudencial suscitada”::
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO COMBATIDO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
2. "É inadmissível recurso especial, quando o acordão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário" (Súmula 126 do STJ).
3. A Corte estadual, instância soberana na análise de provas, concluiu que 
não houve comprovação de autoria da fraude no medidor de consumo de 
energia praticada pelo consumidor e manteve a condenação da 
concessionária ao pagamento de indenização por danos morais, em virtude 
do corte de energia efetuado pelo não pagamento do faturamento retroativo, 
no valor fixado pelo sentenciante R$ 10.000,00 (dez mil reais).
4. A modificação do entendimento demandaria necessariamente o reexame 
de matéria fático-probatória, providência vedada em sede de recurso 
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especial ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.
5. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante ao artigo de lei 
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 
faz incidir na espécie o óbice da Súmula 282 do STF.
6. O emprego de verbete sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da 
divergência jurisprudencial suscitada (AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2014).
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.059.306/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 1/10/2020).
 
CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. RECURSOS 
ESPECIAIS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO MPF. 
QUESTIONAMENTO FORMAL EM RELAÇÃO AO PROCESSO 
LEGISLATIVO QUE CULMINOU COM A PROMULGAÇÃO DO DECRETO 
LEGISLATIVO 788/2005, AUTORIZANDO A IMPLANTAÇÃO DO 
APROVEITAMENTO HIDROELÉTRICO BELO MONTE. RECURSO 
REGIDO PELA SISTEMÁTICA DO CPC/1973. ADMISSÃO DAS 
ASSOCIAÇÕES INDÍGENAS NA QUALIDADE DE LITISCONSORTES 
FACULTATIVAS DO MPF. ART. 5o., § 2o. DA LEI 7.347/1985. MATÉRIA 
DE FUNDO DISCUTIDA NA DEMANDA QUE OSTENTA NATUREZA 
CONSTITUCIONAL, NÃO PODENDO SER APRECIADA EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
DO STF. ALEGAÇÃO DE COISA JULGADA POR OFENSA AO ART. 467 
DO CPC/1973 DESPROVIDA FACE À NATUREZA JURÍDICA DO 
PROCESSO DE SUSPENSÃO, QUE TRATA APENAS DO MOMENTO DE 
EXEQUIBILIDADE DO PROVIMENTO ANTECIPATÓRIO, ANTE A 
CIRCUNSTÂNCIAS SOCIAIS, NÃO INCURSIONANDO NO MÉRITO DA 
MATÉRIA. INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA MATERIAL. AS DEMAIS 
ALEGAÇÕES FORMULADAS PELAS PARTES RECORRENTES NÃO 
SÃO APTAS A SEREM CONHECIDAS, DADA A INCIDÊNCIA DE VÁRIOS 
ÓBICES, TAIS COMO A OCORRÊNCIA DE ALEGAÇÕES GENÉRICAS, A 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO E A PERDA DO OBJETO. 
PARECER MINISTERIAL PELA NEGATIVA DE PROVIMENTO DOS 
APELOS. RECURSOS ESPECIAIS DO IBAMA E DA UNIÃO NÃO 
CONHECIDOS E APELOS RAROS DA ELETRONORTE E DA 
ELETROBRÁS CONHECIDOS EM PARTE E DESPROVIDOS NA PARTE 
CONHECIDA.
1. No sistema da Ação Civil Pública, pode um colegitimado ativo ser 
posteriormente admitido como litisconsorte, sem que haja ampliação 
objetiva da lide e recebendo os autos no estado em que se encontram, pois 
age representando os titulares de um direito transindividual e não em nome 
próprio, a teor do art. 5o., § 2o. da Lei 7.347/1985.
Ratificada a admissão nesta qualidade. Nesse mesmo sentido, precedente 
específico monocrático: TutPrv no REsp. 1.658.274/PA, Rel. Min. REGINA 
HELENA COSTA, DJe 28.11.2019.
2. As alegações tendentes a imputar vício formal ao acórdão recorrido foram 
formuladas de maneira genérica, sem a necessária e indispensável 
indicação precisa dos vícios e prejuízos deles decorrentes, de modo a atrair 
a aplicação da Súmula 284/STF, ensejando o seu não conhecimento. Nesse 
sentido: AgRg no REsp.
1.539.743/MG, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 22.10.2015 AgRg no 
AREsp.
533.421/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.3.2015, dentre outros.
3. Não se verifica a ocorrência do indispensável prequestionamento da 
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alegação de necessidade de intimação pessoal acerca do pautamento dos 
embargos de declaração na origem, bem como da oportunização de 
sustentação oral em função das peculiaridades do caso. Apesar de opostos 
novos aclaratórios sobre a matéria, não se alegou a nulidade deste último 
julgamento por omissão, impedindo a sua apreciação pela incidência da 
Súmula 211/STJ.
4. No tocante ao argumento referente à determinação de execução imediata 
do acórdão recorrido, houve a perda superveniente deste objeto, ante a 
concessão pelo STF de medida liminar nos autos da Rcl 14.404 MC/DF, 
Rel. Min. AYRES BRITTO, DJe 30.8.2012.
5. Nega-se provimento à alegação de violação da coisa julgada advinda da 
decisão proferida pelo STF nos autos da SL 125/2006, porquanto tal 
decisão apenas analisa a possibilidade de execução imediata do provimento 
antecipatório face às circunstâncias sociais especificadas na legislação, não 
havendo falar-se em coisa julgada, ainda que se tenha feito consideração 
sobre o mérito da causa.
6. Os argumentos relativos à violação da cláusula de reserva de plenário 
estão manifestamente voltados à interpretação e à extensão do artigo 97 da 
Constituição Federal, diante do que prescreve a Súmula Vinculante nº 10, 
inexistindo, nos dispositivos infraconstitucionais apontados como violados, 
comando normativo apto a modificar o entendimento sufragado no julgado 
recorrido, incidindo, portanto, o óbice da Súmula 284/STF.
7. Consoante a jurisprudência dominante deste STJ, a alegação de 
divergência jurisprudencial fica prejudicada quando houver, em relação ao 
mesmo tema, sido aplicado óbice de conhecimento no âmbito da violação 
legal, Na hipótese, fica prejudicado o dissídio, já que verificada a ausência 
de prequestionamento - item 3, supra.
8. As demais alegações dizem com o mérito da causa, acerca da 
Convenção 169/OIT e respectivos decretos, temas estes que foram 
apreciados pela egrégia Corte mediante a análise constitucional da 
interpretação do efetivo cumprimento do que dispõem os arts. 231, § 2o. e 
225, § 1o., IV da CF/1988, e, portanto, não podem ser objeto de análise pelo 
STJ em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência 
do STF. Precedentes do STJ: AgInt nos EAREsp 1460479/SC, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 25/08/2020, DJe 
02/09/2020 e EDcl nos EDcl no AgInt nos EAREsp 773.829/SP, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
02/10/2019, DJe 07/10/2019.
9. Recursos Especiais do IBAMA e da UNIÃO não conhecidos e Apelos 
Raros da ELETRONORTE e da ELETROBRÁS conhecidos em parte e, 
nessa parte, desprovidos. Prejudicado o Agravo Interno de fls. 5.448/5.694.
(REsp n. 1.641.107/PA, rel. Min. Manoel ERHARDT, Primeira Turma, DJe 
de 30/6/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO ADMINISTRATIVO DE SUBDIVISÃO DE IMÓVEL. EXIGÊNCIA 
DE QUITAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS INCIDENTES SOBRE 
IMÓVEL OU APRESENTAÇÃO DE CAUÇÃO REAL COMO CONDIÇÃO 
PARA APROVAR PROJETO DE SUBDIVISÃO. SUPOSTA VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTA AO ART. 183 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE 
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
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PREJUDICADO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Ademais, não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 
183 do CTN, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância 
de origem.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
4. Esclareça-se que a ausência de prequestionamento do dispositivo legal 
indicado pela parte recorrente não leva ao imediato provimento do Recurso 
Especial por ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal de 
origem fundamenta a decisão suficientemente para decidir de forma integral 
a controvérsia, como ocorreu nos autos.
5. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria 
prosperar, porquanto na leitura do acórdão recorrido depreende-se que o 
Tribunal analisou a controvérsia sob o aspecto constitucional (artigos 30 e 
170 da Constituição Federal e Súmulas 70, 323 e 547 do STF) bem como 
que o fundamento central da controvérsia é de cunho eminentemente 
amparado em legislação local (artigo 172, §7º, do Código Tributário 
Municipal de Londrina - Lei Municipal 7.303/1997). Vê-se, assim, que a 
análise de questão cujo deslinde reclama apreciação de matéria de 
natureza constitucional é descabida em Recurso Especial, sendo sua 
apreciação de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe 
o art. 102, III, da Constituição Federal. Destaca-se a inviabilidade da 
discussão em Recurso Especial acerca de suposta afronta a matéria local, 
sendo defesa sua apreciação pelo STJ. Aplica-se, por analogia, a Súmula 
280/STF, in verbis: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso 
Extraordinário."
6. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
7. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, 
apenas em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.
(AREsp n. 1.716.397/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 18/12/2020).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
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agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
RECORRIDO : ASS DO COM FARMACEUTICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : GUSTAVO REGIS NUNES SEMBLANO - RJ0113655

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - LICENÇAS - COMERCIALIZAÇÃO E/OU UTILIZAÇÃO SEM 
RESTRIÇÕES DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
AGRAVADO : ASS DO COM FARMACEUTICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : GUSTAVO REGIS NUNES SEMBLANO - RJ0113655

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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